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Tipo: Menor Preço Global 

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO 

O Pregoeiro, no uso de sua atribuições legais, apresenta a decisão sobre 

o recurso administrativo interposto por ENGETELA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 12.721.24810001-20, 

contra sua inabilitação no certame cujo o objeto se trata da "Registro de preços para 

contratação de empresa para eventual fornecimento e instalação de cercas tipo 

alambrado e gradil e serviços complementares". 

1. DO RELATÓRIO 

Aos 25 dias do mês de Novembro de 2024, na sessão Eletrônica, a empresa licitante 

ENGETELA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, foi Inabilitada, pois apresentou a 

certidão do CREA/MG em desconformidade, pois havia alterações no contrato social 

que não foram registradas no CRENMG. 

Sabendo do fato a empresa manifestou intenção de interpor recurso. 

A mesma apresentou o recurso dentro do prazo. 

Não houve contrarrazões por parte dos demais licitantes. 

É o relatório. 

2. DOS PRAZOS 

O Recurso foi manifestado imediata e motivadamente. Por tanto sabendo 

dos prazos, é tempestivo e recebe analise. 
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3. DAS ALEGAÇÕES 

A recorrente alega injusta sua inabilitação, alega excesso de rigor e ainda diz 

que a certidão do CREA/MG é valida. 

Alegam ainda que poderia ter sido realizado diligência. 

Por fim, alegam que a certidão é sim valida e sua proposta é a mais 

vantajosa no pregão. 

5. DA DECISÃO 

Vamos considerar o texto que está em negrito na própria certidão da 

empresa do CREAIMG: 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos 

cadastrais nela contidos. 

Podemos observar que o própria CREA/MG define está regra, o texto é muito 

claro e objetivo. 

Por tanto é clara a informação que qualquer alteração fara com que a certidão 

perca a validade, me estranha o fato da empresa ainda alegar que deveria ser 

realizada diligencia, contudo, repito a informação é clara e objetiva. 

O edital solicita a certidão valida, e naquele momento a empresa apresentou 

uma certidão invalida, descumprindo com a vinculação ao edital. 

A mesma alega prejuízo a este orgão por ter o menor preço, mas devemos 

lembrar que além do preço a empresa deve ter seus documentos regulares, ainda 

podemos citar que durante o prazo de recurso a empresa regularizou sua situação no 

CREA/MG atualizando seu contrato social, pois se era tão simples por que não o fez 

antes?! 

O fato é que todas as empresas tiveram acesso ao edital com prazo suficiente 

para providenciar documentos, e fere gravemente o principio da isonomia aceitar tal 

certidão neste momento, pois a mesma é quesito de habilitação. 
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Quanto aos preços, ainda sim, temos 23,41% de desconto em relação ao valor 

orçado pela administração, apresentado pela vencedora. 

Ainda é estranho o fato de uma empresa de Minas gerais entrar em um pregão 

que não pode ser terceirizado, ainda mais por se tratar de Registro de preços, como 

seria se a prefeitura fosse pedir apenas 30% do serviços previsto ? como está iria 

atender em 30 (trinta) dias? Bom, isso não vem as caso no momento e a mesma não 

está sendo julgada por isto. 

Podemos concluir que a informação que o CRENMG disponibiliza na certidão é 

o suficiente para inabilitação, pois foram alterados dados da empresa e não foram 

registrado no CRENMG. 

6. CONCLUSÃO 

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da 

probidade administrativa e da isonomia e com fulcro no princípio da autotutela, que dá 

à Administração Pública o poder de controlar os próprios atos, INDEFIRO o recurso 

aqui interposto. 

Mantendo a Inabilitação da empresa ENGETELA COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA. 

Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas 

considerações. 

Informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos contra este 

assunto, independente da decisão do prefeito e aquele que se sentir prejudicado deve 

procurar seus direitos. 

Em anexo recurso e decisão do prefeito. 

Publique-se. 
EDUARDO 	Assinado de forma 

digital por EDUARDO 

DUARTE 	DUARTE 	 Piên/PR, 02 de Dezembro de 2024. 
SCHEIVARASKI:0096635 

SCHEIVARASKI 4958 

:OO9663549° ' ' Dados2024.1202  
14:01:47 -03'00'  

Eduardo Duarte Scheivaraski 
Pregoeiro 
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DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR, 

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico N° 069/2024. 

Considerando o recurso apresentado bem como a decisão do Pregoeiro. 

Decido por acompanhar a decisão do pregoeiro, concordando com a argumentação 

apresentada, bem como considerando que a isonomia no pregão foi mantida. Permanece o 

resultado do pregão e fica inabilitada a empresa ENGETELA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ sob o n° 12.721.248/0001-20, encaminho para que o pregão siga seu processo. 

Piên!PR, 02 de Dezembro de 2024. 

MAICON 	Assinado de forma digital 
por MAICON 

GROSSKOPF:08 GROSSKOPF:08027858917 
Dados: 2024.12.02 14:14:12 

027858917 	-0300 

Maicon Grosskopf 

Prefeito Municipal 
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A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AIC DD. Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Ref. Interposição de Recurso Administrativo referente ao Pregão Eletrônico 069/2024 - Processo 

4159/2024 

Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa para eventual fornecimento e instalação 

de cercas tipo alambrado e gradil e serviços complementares, no município de PiênIPR, 

A empresa ENGETELA COMÉRCIO E SERVICOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita com o CNPJ n° 12.721.248/0001-20, com representação 

empresarial na Avenida Ipiranga, 1204, Centro, CEP: 37.190-000, na cidade de Três Pontas/MG, 

neste ato representada pelo sócio administrador, Sr. MILLER SCATOLINO MESQUITA, 

brasileiro, empresário, portador do documento de identidade n° MG 12.256.898, expedido pela 

SSP/MG, inscrito com o CPF n° 067.419.876-06, vem, com o devido respeito e acatamento, à 

honrosa presença de Vossa Excelência, no intuito de interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, nos termos do art. 165, 1, "c", da Lei n° 14.133/2021, e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, em face de decisão proferida pela Comissão que culminou 

na desclassificação da empresa no certame, fazendo-o consubstanciado nos argumentos fáticos e 

jurídicos a seguir delineados: 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

As presentes contrarrazões estão sendo apresentadas no prazo 

estabelecido no §4°, do art. 165, da Lei n° 14.133/21, cabendo, pois, a apreciação por parte da 

autoridade responsável. 

2. DA ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 

Requer a RECORRENTE, sejam recebidas as presentes contrarrazões, 

as quais deverão ser encaminhadas à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, 

em conformidade com o artigo 165, 1 e 168 da Lei n° 14.133/21, concedendo efeito suspensivo à 

inabilitação aqui impugnada até julgamento final na via administrativa. 
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3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

JURÍDICOS 

Trata-se de procedimento licitatório instaurado sob o regramento da Lei Federal n° 14.133/21, 

com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto é o Registro de 

Preços para Contratação de empresa para eventual fornecimento e instalação de cercas tipo 

alambrado e gradil e serviços complementares, no município de PiênIPR, 

A Comissão Julgadora Permanente de Licitações realizou em 25 de Novembro 

de 2024 a sessão destinada à análise da habilitação da empresa melhor classificada, neste caso a empresa 

Engetela, ocasião em que os documentos relacionados pelas licitantes foram submetidos à apreciação 

das respectivas concorrentes e membros da comissão. 

Durante a análise documental, os membros da Comissão Permanente de 

Licitações optaram por inabilitar a concorrente Engetela, sob o argumentos demonstrados abaixo: 

ENGETELA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIREU inabilitado. Motiv 

o: o contrato social foi alterado e no foi registrado no CRE 

A/MG- na propda certido do CREA diz que se houver alter 

ação nos dados o documento é invalidado, segue texto exat 

o :Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer ai 

teração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

Com a devida vênia, entendemos que a decisão de desclassificação não merece 

prevalecer, a partir dos elementos fático-jurídicos apontados no tópico a seguir, devendo ser reapreciado 

por esta Comissão Permanente, com a consequente habilitação desta empresa. 

3.1. Da Certidão do CREA e da qualificação técnica da empresa 

Ab initio, a comissão em seu julgamento salienta que, a Recorrida 

apresentou documentação, referente a Qualificação Tecnica invalida, devido alteração 

contratual, que ocorrera recentemente, arguindo que não ocorrera a regularização junto ao 

órgão do CREA. 
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Desse modo informamos que não houve alteração nenhuma nos 

serviços prestados pela Recorrida, nem nas informações relevantes da certidão, não havendo 

possibilidade alguma de prejuízo nos serviços que se compromete a cumprir e realizar a 

municipalidade. 

Sendo assim a única alteração que houve foi do CEP do endereço da 

empresa, alterção essa que partiu do próprio município, não sendo portanto gerada pela 

empresa, mas tal informação consta de forma explícita no contrato social anexado na 

habilitação da empresa, de modo que tal informação não foi ocultada ou omitida, estando a 

certidão de registro com todas as informações pertinentes a esta, quais sejam: Dados da 

empresa, dados dos responsáveis técnicos 

Ressaltamos que a certidão de registro da empresa serve para 

comprovar que a mesma está devidamente registrada na entidade de classe competente, bem 

como os dados dos respectivos responsáveis técnicos da empresa afim de comprovar que estes 

também encontram se registrados nesta entidade, de modo que a certidão apresentada no 

referido certame comtempla todas as informações necessárias para atender o comando 

editalício. 

Ainda, a Recorrida apresentou documento de um fato que já preexistia 

no momento de sua entrega, inclusive, o Contrato Social entregue para a participação do 

certame, podendo assim, sem que haja prejuízo ao certame, realizar a diligência da Certidão 

junto ao CREA, com a atualização devida. 

Importante frisar que, a licitação é um processo de compra realizado 

pela Administração Pública, que, conforme princípios pautados na Magna Carta, tem por objeto 

maior o menor preço e a melhor técnica, não podendo deixar que o rigorismo, no que diz 

respeito erros formais irrelevantes, que possam vir a acontecer, sejam mais relevantes do que, 

de fato, os princípios norteadores do certame. 

Diante dos argumentos arguidos, vejamos alíneas "a", "b", "e", "d" e 

"e", inciso XXXVIII, artigo 6°, da Lei n° 14.133/21, referente a concorrência: 
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Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

e) técnica e preço 

d) maior retomo econômico; 

e) maior desconto; 

Ou seja, o maior critério para a habilitação e permanência da licitante 

no certame, é, como a própria lei preconiza, o menor preço e melhor técnica, do qual, a 

Recorrida, apresentou e cumpriu com as mesmas, apresentando o melhor preço, e, provando 

que possui melhor técnica, visto que, a Recorrida possui experiencia incontestável, do qual, 

foram realizadas diversas obras junto a órgãos anteriormente, de forma louvável. 

Nesta toada, deve-se pensar no prejuízo, do qual, a presente 

municipalidade pode sofrer, optando pelo rigorismo, por conta de uma documentação, que não 

afeta em nenhuma esfera os pilares da licitação, e, ainda, do qual, pode ser corrigido através de 

diligência, visto que a empresa Engetela apresentou em sua proposta o valor de R$ 844.000,00 

(Oitocentos e quarenta e quatro mil) e a empresa vencedora proposta de R$ 919.000,00 

apresentando um desconto de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil) em relação a empresa 

vencedora, de modo que a municipalidade não deve sofrer com tal prejuízo por mero erro 

formal. 

3.2- Da Qualificação Técnica 

A qualificação técnica exigida em um edital visa, analisar se a empresa 

concorrente possui capacidade técnica suficiente para executar o serviço demandado, de modo 

que o principal objeto é que a empresa comprove possuir aptidão técnica para tal execução. 
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Sendo assim, mero erro formal não poderia desqualificar tecnicamente 

uma empresa que comprovou possuir aptidão técnica mais que suficiente para executar os 

serviços solicitados. 

Desse modo, vejamos o que a lei fala sobre a comprovação de 

capacidade técnica e operacional das empresas licitantes: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

1 - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma do 3° do art. 88 

desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando 

for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação. 
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§ 1° A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

§ 2° Observado o disposto no caput e no § 1° deste artigo, será admitida 

a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 

vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 

atestados. 

Desse modo de acordo com a legislação vigente a qualificação 

operacional da empresa se refere a apresentação de atestados de capacidade técnica afim de 

comprovar que possui competência para executar os serviços, de modo que a legislação não cita 

a necessidade da apresentação do registro na entidade de classe da empresa, mas sim o 

profissional que será o responsável técnico pelos serviços. 

Mesmo não sendo uma requisição da legislação visando atender o 

comando editalício a empresa Engetela apresentou devidamente o registro na entidade de pessoa 

jurídica, sendo assim uma simples alteração no objeto social da empresa não invalidade de 

maneira nenhuma a qualificação técnica da empresa, que é o que está sendo analisado. 

Desse modo a empresa Engetela, trouxe ao certame um vasto acervo 

técnico comprovando sua expertise no objeto licitado, sendo estas certidões expedidas pelo 

CREA MG e CREA SP em nome da licitante e de seu responsável técnico. 

Todos os atestados apresentados serviram para comprovar a capacidade 

técnica da empresa, sendo essa a principal requisição editalícia, de modo que tal capacidade não 

pode ser desconsiderada, por uma informação que pode ser sanada a qualquer momento por se 

tratar de informação irrelevante para analise desta qualificação. 

3.3- Da possibilidade da diligência 

É de extrema importância ressaltar que, a Lei que rege o presente edital 

é a Lei n° 14.133/2021, conforme explicitado no preambulo do mesmo, havendo um equívoco 
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por parte da Recorrente em pautar os seus fundamentos, da não possibilidade de diligência, na 

Lei n° 8666/93, vejamos: 

Jardim Panorâmlco o Afonso Queiroz, regido pelaiLel  Fedeal n° 14.133, de 011041211 
Lei Municipal n.° 8.253 de 2810512022 (Contratação de Adolescentes e Jovens 
Aprendizes), Decretos Municipais no 5.401 de 1110112023, 4.281 de 3010312017, Lei 
Complementar no 123 de 14112106 e suas alterações e Portaria n.° 4.703 de 1910112023 e 
demais condições fixadas neste edital. 

Importante salientar que, mesmo existindo a possibilidade do uso das 

duas leis para a formulação de licitações, as mesmas não podem ser usadas de forma 

combinada, conforme os artigos 191 e 193, inciso II, alínea a, da Lei n° 14.133/21, veja: 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso 11 do caput do 

art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar 

diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no 

referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente 

no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a 

aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. 

Art. 193. Revogam-se: 

II - em 30 de dezembro de 2023: 	(Redação dada pela Lei 

Complementar n° 198, de 2023) 

a) a Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993 	(Redação dada pela 

Lei Complementar n° 198. de 2023) 

b) a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; e (Redação dada pela Lei 

Complementar n° 198, de 2023) 

c) os arts. 10  a 47-A da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 

2011. 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 198, de 2023) 

Sendo assim, com base na Lei n°. 14.133/21, que rege o edital do caso 

em tela, cabe diligencia da documentação, conforme veremos. 
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Como apresentado acima, de acordo com a lei supracitada, em seu 

contexto a lei não releva a necessidade do órgão licitante solicitar a empresas concorrentes o 

registro na entidade de classe, sendo necessária somente a apresentação por parte dos 

profissionais, de modo que com base na própria lei é possível observar que para a qualificação 

aqui analisada, tal documento não se mostra essencial, sendo este passível de diligencia caso a 

comissão julgasse necessária, visto que a certidão foi incluída na documentação, sendo assim 

não seria um nova inclusão e sim um acréscimo nas informações que se fizerem necessária. 

Nesse sentido, a comissão argumenta que, a Recorrida, não atendeu as 

regras que foram estipuladas no Edital pela municipalidade, ao apresentar documentos 

irregular, apresentando Registro invalido, visto que, a mesma realizou alteração contratual e 

não realizou regulamentação junto ao CREA, todavia, o presente argumento não merece 

prosperar, visto que, a própria lei de licitações n° 14.133/21, que rege o presente edital, em seu 

artigo 64, incisos 1 e II, prevê a possibilidade de diligência de documentos, para a habilitação, 

em situações referente a informações acerca de documentos que já foram apresentados pelos 

licitantes, todavia, necessária a apuração de fatos, de mais informações, e/ou, atualização de 

documentos, dos quais, tenha expirado após a data de recebimento das propostas, vejamos: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 

em sede de di1i2ência para: 

1 - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 

Nesta toada, o item 9.1.19, do edital em questão, firma mais uma vez 

que, se necessária a entrega de documentos para a habilitação, é permitido em sede de 

diligência, conforme o artigo citado acima, ou seja, para atualização e complementação de 

informações e validades, veja: 

Engetela Comércio e Serviços Elreli 
adm.engeteIagmaiI.com 	 Avenida ipiranga, 1204 Centro 

(35) 3265-2382 - Três Pontas CEP: 37.190.000 
CNPJ: 12.721.24810001-20 I.E: 001680278.00-89 



Q)EnqeteIa 

9.1.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de Mgéncía, para ( lei  
14.133121. art. 64, e IN 7312022. art. 39. 40 ): 

Não bastando, o item 9.1.19 do e/dital ainda cita a IN 73/2022, artigo 

39, §4°, frisando mais uma vez que, se necessário, será permitido diligência de documentos, in 

verbis: 

Art. 39. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos 

documentos por ele abrangidos, quando os procedimentos licitatórios 

forem realizados por órgãos ou entidades a que se refere o art. 1° ou por 

aqueles que aderirem ao Sicaf. 

§ 4° Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 

1 - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualiza cão de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

Nesta senda, o item 21.13 do edital prevê: 

21.13 O agente de contratação, no interesse da Administração, poderá 

adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros 

formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a leRislacão vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 

processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federal 

n° 14.133/21. 

Sendo assim, sabemos que o erro formal se trata de um erro relativizado, 

ou seja, um erro da forma do documento, do qual, não contém vícios e nem torna invalido o 

documento. Outrossim, o documento que foi entregue pela Recorrida possui essas características, 
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sendo passível de diligencia por parte da Administração Pública, para que equivoco seja sanado, 

sem nenhum dano, visto que, o fato era existente na entrega das documentações. 

Desse modo encartamos em anexo registro de pessoa jurídica na entidade 

do concelho de classe com todas as informações atualizadas afim de demonstrar que a empresa 

detém de toda qualificação necessária para continuar como vencedora do referido certame. 

3.3- Do excesso de rigorismo 

Afim de corroborar com os argumentos elencados acima, trazemos aos 

autos decisão proferida pelo tribunal de contas de união que trata sobre a decisão com o mesmo 

teor do objeto deste recurso, o qual foi julgado como excesso de rigorismo deixar de aceitar o 

registro no CREA da empresa por estar com informações diferentes do contrato social, vejamos: 

Acórdão n.° 352/2010- Plenário, TC-029.610/2009-1, rei. Min-Subst. 

Marcos Bemquerer Costa, 03.03.2010: 

"Representação formulada ao TCTJ apontou possíveis irregularidades na 

Concorrência Internacional n° 004/2009, promovida pela Companhia Brasileira 

de Trens Urbanos (CBTU) com vistas à contratação de serviços de fornecimento 

de oito Veículos Leves Sobre Trilhos - VLTs, para a Superintendência de Trens 

Urbanos de Maceió. Após terem sido considerados habilitados os dois 

participantes do certame (um consórcio e uma empresa), o consórcio interpôs 

recurso, por entender que a empresa teria descumprido a exigência editalícia 

quanto ao registro ou inscrição na entidade profissional competente, ao 

apresentar "Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica", emitida pelo 

CREAICE, inválida, "pois continha informações desatualizadas da licitante, no 

que concerne ao capital e ao objeto social". Após examinar as contrarrazões da 

empresa, a comissão de licitação da CBTU decidiu manter a sua habilitação, 

sob o fundamento de que a certidão do CREA "não tem o fito de comprovação 

de capital social ou do objeto da empresa licitante, o que é realizado mediante 

a apresentação do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial". 

Para o representante (consórcio), o procedimento adotado teria violado o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois a comissão de 

licitação habilitara proponente que "apresentou documento técnico em 
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desacordo com as normas reguladoras da profissão, sendo, portanto, inválido, 

não tendo o condão de produzir qualquer efeito no mundo jurídico". Cotejando 

o teor da certidão emitida pelo CREA/CE em favor da empresa habilitada, 

expedida em 05/03/2009, com as informações que constavam na 8a  Alteração 

e Consolidação de Contrato Social" da aludida empresa, datada de 30/07/2009, 

constatou o relator que, de fato, "há divergências nos dados referentes ao capital 

social e ao objeto". No que tange ao capital social, "houve alteração de R$ 

4.644.000,00 para R$ 9.000.000,00", e no tocante ao objeto, "foi acrescentada 

a fabricação de veículos ferroviários ou sobre pneus para transporte de 

passageiros ou cargas, bem como a sua manutenção, assistência técnica e 

operação". Ponderou o relator gue embora tais modificações não tenham 

sido objeto de nova certidão, seria de rigor excessivo desconsiderar o 

efetivo registro da empresa no CREAICE, entidade profissional competente, 

nos termos exigidos no edital e no art. 30, 1, da Lei n.o 8.666/93, até porque tais 

modificações "evidenciam incremento positivo na situação da empresa". 

Acompanhando a manifestação do relator, deliberou o Plenário no sentido de 

considerar a representação improcedente." 

É o que se depreende dos ensinamentos do TCU. Discorre o TCU, no 

Acórdão n° 7.334/2009 - TCU - Primeira Câmara, "in verbis": 

De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado 

pela empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a 

exigência editalícia foi cumprida, embora que de forma obliqua, sem prejuízo a 

competitividade do certame. Sendo assim, aplica-se o princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para 

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas ainda as formalidades essenciais a garantia dos 

direitos dos administrados, tudo de acordo com o art. 2°, § único, incisos VIII e 

IX, da Lei no 9.784/1999. (grifei) 

Trazemos ainda o questionamento apresentado em outro processo 

licitatório o qual culminou com o Mandado de Segurança no 5001880-08.2020.8.24.0030, 

julgando o Tribunal de Justiça de Santa Catarina nos seguintes termos: 
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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

N° 037/2019, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO O MENOR PREÇO 

GLOBAL. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS EXTERNAS E COLETA, 

ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO 

FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE 11-A, II-B E CLASSE 1 DE 

TODA ÁREA PORTUÁRIA SOB RESPONSABILIDADE DA SCPAR 

PORTO DE IMBITUBA S.A. INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE POR 

AUSÊNCIA DE "QUALIFICAÇÃO TÉCNICA" E "QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA". 

REQUISITO RELATIVO À "QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA" PREENCHIDO. SATISFATÓRIA DEMONSTRAÇÃO DE 

PROVA DE REGISTRO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA. 8 a ALTERAÇÃO 

CONTRATUAL DA EMPRESA IMPETRANTE QUE NÃO ALTEROU DE 

FORMA SUBSTANCIAL SEU REGISTRO, MANTENDO-SE ÍNTEGRA 

QUANTO AO SEU PROPÓSITO DE CERTIFICAR A REGULARIDADE 

PROFISSIONAL. 

[ ... ] Extrai-se dos autos que a 8' alteração contratual 

da empresa Brooks Ambiental Eireli, realizada em 22-05-2019, abrangeu 

deliberações sobre a autorização de garantia a terceiros, viabilizando o 

oferecimento de garantia de bens e imóveis do acervo da sociedade, além de 

aval pessoal do titular (Evento 1, Outros 11, p. 01, Eproc/PG). 

Logo, a Certidão de Registro de Empresa fornecida 

pelo CREA/SC e apresentada por Brooks Ambiental Eireli pode ser considerada 

para fins de "qualificação técnica" (Evento 1, Outros 11, p. 59-60, Eproc/G) no 

procedimento licitatório, pois a alteração contratual posterior não afetou 

substancialmente seu registro, mantendo-se hígida quanto ao seu propósito de 

certificar a regularidade profissional. Ademais, note-se que a referida certidão 

estava dentro do prazo (31-03-2020 - Evento 1, Outros 11, p. 5960, Eproc/G) à 

época das sessões públicas (realizadas em janeiro de 2020 - Evento 1 Ata 5 e 6, 

Eproc/PG). 

Assim, a toda evidência não se pode considerar que a 

alteração contratual voltada a dispor sobre garantias a terceiros possa invalidar 

a certidão de registro profissional, notadamente quando não evidenciada 

qualquer mudança de elementos cadastrais ou de registro essencial no CREA. 
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[ ... ] Nesse contexto, evidencia-se suficiente a 

documentação carreada aos autos para o fim de demonstrar a "qualificação 

técnica" da empresa Impetrante, para fins de de preenchimento do requisito de 

"prova de registro junto ao CREA" necessário à licitação em comento: "7.2.4 - 

Qualificação Técnica: [ ... ] 7.2.4.1 - Prova de Registro junto ao Conselho 

Regional Química - CRQ e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

- CREA da empresa proponente e de seu(s) responsável(is) técnico(s)". (TJSC. 

AP n° 5001880-08.2020.8.24.0030. Apelante: Brooks Ambiental Eireli. 

Apelada: SCPAR Porto de Imbituba S.A. 3a  Câmara de Direito Público. Relator: 

Sandro Jose Neis. Data de julgamento: 25/10/2022. Data de Publicação: 

25/10/2022) 

Percebe-se, pois, que embora haja alteração na certidão apresentada, nos termos 

da jurisprudência, se esta não afetar substancialmente seu registro, mantendo-se hígida quanto ao seu 

propósito de certificar a regularidade profissional, esta deve ser considerada válida. 

Admitir a certidão como inválida, estar-se-ia diante de formalismo exacerbado, 

o que é vedado pela doutrina e jurisprudência, tendo em vista o propósito do processo licitatório que é 

obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

Acerca do excesso de formalismo a doutrina leciona no seguinte sentido: 

O princípio do procedimento formal, todavia, não 

significa que a Administração deva ser 'formalista' a ponto de fazer exigências 

inúteis ou desnecessárias à licitação, como também não quer dizer que se deva 

anular o procedimento ou o julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar 

propostas, diante de simples omissões ou irregularidades na documentação ou 

na proposta, desde que tais omissões ou irregularidades sejam irrelevantes e não 

causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes. 1 

Ainda, sobre o assunto, já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina/TJSC: 

"É certo que a licitação deve ser guiada pelos 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do formalismo, e que tais 

diretrizes propõem-se a garantir os fins do certame e os interesses públicos do 

órgão licitante. Todavia, não pode o respeito à formalidade, ou qualquer um dos 

outros princípios, ser excessivo a ponto de frustrar o objetivo principal da Pág. 
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06 de 07 - Documento assinado digitalmente. Para conferência, acesse o site 

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo  e informe o processo PIMB 

00001716/2024 e o código OMV628ZQ. 275 1 MEIRELLES, Hely Lopes. 

Licitação e contrato administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 

27SCPAR PORTO DE IMBITUBA GERÊNCIA JURÍDICA concorrência 

pública que é, em última análise, a contratação da oferta mais vantajosa para a 

Administração." (TJSC. Reexame Necessário em Mandado de Segurança n. 

2007.061035-2, de Lages. Relator: Des. Vanderlei Romer, j. em 29.04.08). 

Extraído do sitio eletrônico do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.) 

A partir dos documentos colacionados, vislumbra-se que a ENGETELA 

detém plenas condições para ofertar a melhor proposta no certame e, caso seja mais vantajosa à 

Administração, nada obstaria a adjudicação como licitante vencedora e a futura contratação para 

execução dos serviços. Questões secundárias não podem impedir que o objeto do certame seja 

alcançado. 

Sabemos que a licitação tem como fundamento a busca pela proposta 

mais vantajosa à Administração, conforme preleciona o artigo 50  da Lei 14.133/21, sendo vedado 

o excessivo formalismo que, embora busque minimizar os erros, transforma o certame em um 

procedimento repleto de vícios. 

De mais a mais, sopesando que a concorrente também presta serviços 

de forma continuada a outros órgãos públicos e privados, há que se presumir que não mantém 

qualquer impedimento para licitar ou assinar contratos com a Administração Pública. 

Nessa seara, a legalidade estrita cede terreno à instrumentalidade das 

exigências do edital, porquanto a eventual irregularidade ocorrida constitui-se em defeito 

irrelevante ao não comprometer a habilitação/qualificação do licitante. 

Em resumo, a Administração deve zelar pelo princípio da competição 

ou ampliação da disputa no certame licitatório, fazendo com que todos os licitantes estejam em 

iguais condições para ofertar o melhor preço, salvo quando restar evidenciado que determinada 

empresa não dispor de mínimas condições para participar do certame, não nos parece o caso 

dos autos. 
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4- DO PEDIDO 

Assim, diante de tudo ora exposto, a RECORRENTE requer digne-se Vossa 

Excelência conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, dando-lhe 

PROVIMENTO, culminando assim com a anulação da decisão em apreço, que culminou com sua 

inabilitação, declarando-se a RECORRENTE habilitada para prosseguir no pleito, como medida da mais 

transparente Justiça! 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que a Comissão de 

Licitações reconsidere sua decisão e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, com as 

comunicações de praxe à autoridade superior, em conformidade com o artigo 165, §2° combinado com o 

art. 168, da Lei n° 14.133/2021. 

Termos em que 

P. Deferimento, 

Três Pontas/MG, 28 de Novembro de 2024. 

MILLER SCATOLINO Assinado defornradig4al por 
MILLER SCATOLINO 

MESQUITA:0674 98 MESQU1Tk06741987606 
Dados 2024.11.28 130049 

7606 

MILLER SCATOLINO MESQUITA 
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